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     APRESENTAÇÃO




    Prezado(a) leitor(a)!




    Este livro é um reencontro... uma espécie de “eterno retorno”, pode-se dizer. Comecei a escrevê-lo aos trinta e três anos de idade em minha dissertação de mestrado e, dez anos depois, ofereço-o ao público geral. Já trago inquietações acerca dos sentidos auferidos às Constituições pelos doutrinadores constitucionais há mais de dezessete anos de cátedra na disciplina de Direito Constitucional. Conferir sentido às coisas sempre foi algo importante para mim, e acredito que o seja para grande parte das pessoas; e com as Constituições não seria diferente.




    As clássicas acepções de Ferdinand Lassale, Karl Schmitt e Hans Kelsen, somadas a tantas outras, supervenientes no tempo e no espaço, são tentativas “desesperadas” de compreensão de um fenômeno que atinge a todos: a Constituição, além de fazer parte de nosso mundo, é a norma normarum, a regra das regras, o farol e a salvaguarda dos princípios mais basilares de nosso mundo jurídico. Em outras palavras, ou compreendemos o real alcance do texto constitucional ou estamos sujeitos a reduzi-lo a um documento meramente retórico e a perpetrarmos muitas injustiças.




    Tenho constatado que, por meio da síndrome da interpretação pretérita dos textos constitucionais, na qual se interpreta a nova normatividade com o olhar de outrora, há, normalmente, certa demora para efetivar a plenitude do disposto no programa normativo. Dito de outra maneira, em um primeiro momento, os intérpretes não estão preparados para a nova normatividade constitucional, e a construção dos chamados sentidos de constituição se dá, paralelamente, com a convivência de seus termos e o seu contexto experiencial.




    Assim, definir o sentido de uma constituição somente é possível em determinado contexto histórico-social, apesar de que também é possível reunir elementos das várias experiências constitucionais e definir concepções de direito constitucional geral acerca do tema. A presente obra chama a atenção para um elemento das constituições que ainda não despertou o devido olhar na doutrina constitucional geral: os preâmbulos constitucionais.




    Meu interesse pelos preâmbulos constitucionais é deveras antigo, pois sempre percebi que ali havia algo especial, como que litúrgico, quase mitológico, como os grandes contos de grandes feitos épicos antigos. De fato, eles são únicos. A forma de sua redação e a diferença para com o restante do texto constitucional é pululante.




    A presença de elementos identitários nos textos preambulares é tão marcante que é impossível não ser dada a devida importância a um olhar neste sentido. Nosso(a) leitor(a) encontrará nesta obra reflexões sobre o tema e sobre o revisitar a concepção da falta de normatividade atribuída aos preâmbulos constitucionais.




    Identidade e diferença, cujas concepções são relacionais e interdependentes, trazem à lume o jogo entre o que deve ser conservado e o que deve ser superado em uma verdadeira normatividade jurídica dialógica. Afinal, devemos ou não respeitar as identidades após a devida delimitação das diferenças? Em outros termos, todo revolucionário de hoje é o conservador de amanhã no tocante à manutenção de sua revolução. Do contrário, não se tem revolução alguma que se mantenha por muito tempo.




    Nesta dança entre o passado e o futuro é que se situam os textos preambulares, trazendo não a frieza das redações convencionais dos textos normativos standards, mas a emoção necessária para demonstrar que se está diante de textos importantes. Despi-los de normatividade sem atentar para suas funções frente ao ordenamento jurídico é esvaziar importante elemento das constituições.




    A humanidade precisava experienciar as Constituições por mais de dois séculos para se dar conta do que se encontra logo no pórtico de entrada de tais documentos: os textos constitucionais têm sentido identitário. Conferir normatividade aos preâmbulos constitucionais, neste sentido, é respeitar o Poder Constituinte e o resultado de sua formação. Ao revés, retirar normatividade destes textos é reduzir seu alcance a uma função retórica e meramente interpretativa.




    Portanto, no fundo, trata-se de uma questão de escolha: ou se dá a devida importância às identidades e diferenças constantes nos textos preambulares, ou não se dá. A questão que não quer calar, contudo, é a seguinte: é possível escolher não se dar a devida importância? Ainda, a devida importância seria conferir normatividade a estes textos?




    O presente livro traz alguns elementos importantes para tais reflexões, mas não tem o condão de esgotar o tema. Por mais arbitrário e impositivo que possa parecer se atribuir um sentido à Constituição, tal atribuição, quando alicerçada em documentos históricos constitucionais (preâmbulos de vários países e estados-membros) confirmados entre si dialogicamente (mesmo por meio do dissenso), torna-se mais fidedigna.




    Convido você, amigo(a) leitor(a), a um universo de reflexões e a um descortinamento necessário. Bem-vindo(a) a um mundo de heróis, feitos históricos, identidades, diferenças e, por que não, normatividade?




    Boa leitura a todos(as)!




    Santo Ângelo, Rio Grande do Sul, Brasil, outubro de 2021.


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Várias indagações em um caráter provocativo perscrutam o início das atividades envolvendo a presente obra. A primeira delas: Por que escrever sobre preâmbulos constitucionais? Respondendo com uma contrapergunta: E por que não? A fim de fugir do simplismo e do caráter conflitivo destrutivo da contrapergunta, embora no espírito de uma “luta por reconhecimento”, pergunta-se: quantos de nós não nos sentimos tomados de um espírito ufanista quase metafísico quando proferidos os dizeres de um preâmbulo constitucional repleto de elementos individualizadores de determinada cultura (em especial a nossa)? A contrario-sensu, quantos têm o mesmo sentimento ao se proferir a leitura de algum artigo acerca da competência da União para legislar sobre direito civil (art. 22, I, da CF)?




    Opta-se por discorrer sobre a temática, justamente, pela paixão que a mesma inspira em tempos de embate: positivismo x pós-positivismo, com influxo do (neo)constitucionalismo e pela possibilidade de os textos preambulares gerarem um sentimento constitucional entre os povos ligados à Carta Maior. Contudo, é exatamente aí que temos o começo da problemática: As Constituições contemporâneas estão preparadas para o advento das demandas multiculturais? Como conciliar o texto de Constituições mais antigas (algumas seculares) com as exigências de um mundo globalizado interdependente? Em que medida os preâmbulos participam da formação e proteção identitária do povo? Há alguma “abertura constitucional” nos preâmbulos constitucionais à diferença? Em caso positivo, é um fenômeno isolado ou se repete em escala global?




    Ainda: podem os preâmbulos serem referência no diálogo entre as culturas? Como se pode constatar, muitos são os interrogantes que permeiam e impulsionam a presente pesquisa. Mas todos conduzem a um triplo destino interconectado: a utilização dos preâmbulos constitucionais como instrumento de reconhecimento das minorias, sua utilização na conformação de um sentido contemporâneo identitário das Constituições e a possibilidade de servirem como universo diatópico de aproximação dialógica entre países com matrizes culturais distintas. Sem a pretensão de exaurir o tema, até por ser uma tarefa da ordem do impossível, aproximações serão feitas e algumas primeiras constatações evidenciadas na análise do fenômeno preambular no direito pátrio e estrangeiro.




    As minorias e os preâmbulos constitucionais possuem algo em comum: ambos foram excluídos da devida atenção constitucional e estigmatizados por serem elementos supérfluos e descartáveis no conjunto da obra. Apesar das Constituições serem tidas como elementos contramajoritários, no sentido de fazer o papel de albergue da minoria contra maiorias eventuais e “sopros e cânticos apaixonados” como os das sereias que tentaram Ulisses na Odisseia, o enfoque até hoje tem sido na democracia enfatizando-se o critério do consenso e da maioria. O repúdio ao dissenso e a agonia de um embate sem fim têm levado o constitucionalismo, através dos tempos, a excluir o diferente, tido como “pedra no sapato”1. Os preâmbulos não obtiveram destino muito diverso, eis que a relutância da comunidade jurídica internacional (com exceção da francesa, por motivos que serão vistos no primeiro capítulo) para considerá-los como normativos (leia-se, dignos de cumprirem com a dignidade de sua escrita, aos valores que representam e seu topos como documento constitucional) beira a exclusão ou a inferiorização de seus preceitos.




    Os preâmbulos constitucionais nem sempre mereceram a devida atenção da comunidade jurídica. As obras doutrinárias até hoje existentes limitam-se a ou realizar a exegese destes textos ou a perquirir acerca do seu caráter hermenêutico ou normativo. Assim, a proposta é conduzir a pesquisa no sentido de que as peças vestibulares das Constituições detêm, além do aspecto hermenêutico e normativo, uma multifuncionalidade que extrapola os limites de uma discussão meramente normativa, exegética ou acerca da hermenêutica jurídica. Tal multifuncionalidade tem o condão de guiar o próprio sentido das Constituições no mundo contemporâneo.




    No primeiro capítulo será analisada a evolução histórica dos preâmbulos constitucionais, começando por uma perspectiva mundial, com a consideração de documentos relevantes para a história da humanidade bem como para o constitucionalismo entendido como um processo ou movimento. Importante este apanhado histórico para contextualizar o leitor no sentido de que a inclusão de preâmbulos em local anterior ao teor do corpo principal dos textos legais é uma prática recorrente ao longo dos tempos. Inclusive, atentando para uma função retórica ou literária (poética) dos preâmbulos, pode ser ampliada esta perspectiva para períodos anteriores à existência de textos escritos, como por exemplo, no período em que Religião e Direito não estavam dissociados nos governos do Ocidente, v.g. na Grécia Antiga. Refere-se a governos ocidentais, porque em países orientais ainda se adota a conexão entre Religião e Direito com a presença de escritos dos profetas (Sharias), bem como a utilização das Sagradas Escrituras como norte jurídico-político.




    Após tal análise histórica, a tradicional discussão acerca da normatividade dos preâmbulos e de sua inclusão ou não no texto constitucional virá à tona. Juristas de vários países e seus respectivos posicionamentos serão elencados com o intuito de chamar a atenção para o fato de que: primeiro, trata-se de um fenômeno global, em especial no Ocidente, embora países orientais e do Leste Europeu também possuam preâmbulos constitucionais; segundo, ainda estamos longe de um consenso, se é que este é possível e, principalmente, desejável.




    Importante aspecto a ser analisado é a individualização conceitual do instituto, pois há certa similaridade com o teor e a forma de ementas, exposições de motivos e Declarações de Direitos. Na sequência, apresentar-se-ão pontos de contato entre estas figuras jurídicas, em especial entre os Preâmbulos Constitucionais e as últimas referidas.




    Os juristas que pesquisaram acerca da temática preambular trouxeram algumas funções desempenhadas pelos preâmbulos constitucionais, porém em nenhum momento houve a tentativa de sistematizar a referida funcionalidade de maneira multifocal. Será proposta no primeiro capítulo desta obra a existência de um dinamismo entre as variadas funções desempenhadas pelas peças vestibulares, uma repercutindo no universo da outra, a ponto de completar-se o mosaico e conferir-se um sentido protetivo às identidades culturais, facultando por parte dos intérpretes da Constituição a adoção de políticas de reconhecimento, redistribuição e representação, o que será mais bem detalhado nos capítulos seguintes.




    A temática acerca da formação de um sentimento constitucional também merecerá atenção, pois as referidas funções dos preâmbulos podem contribuir neste desiderato. Atualmente, constata-se um déficit de sentimento de Constituição, na medida em que muitas pessoas não sentem a conexão entre suas vidas e os ditames constitucionais. Aliado ao aspecto técnico-formal do texto do corpo principal da Lei Maior, a presença de uma globalização hegemônica prestigiadora de ideais capitalistas ou de determinada ideologia contribui para o afastamento do cidadão de sua Constituição e concorre para uma ideia de “cancelamento constitucional” pernicioso ao pluralismo. Além disso, aqueles que não se sentem albergados pela Carta entendem que esta não merece respeito e exsurge a possibilidade de revolução. Portanto, a criação ou o “cultivo” (de Kultur, cultura) de uma identificação da pessoa ou de coletividades com sua Carta Constitucional é vital para a própria pretensão de governabilidade e de consecução da paz social.




    No segundo capítulo, buscar-se-á a contextualização do papel desempenhado pelos preâmbulos constitucionais no tocante à formação identitária nos três tipos clássicos de constitucionalismo contemporâneo: liberal, social e Democrático de Direito. A figura do Estado-nação como (con)formador de identidades será objeto de análise, bem como o surgimento de críticas ao procedimento de homogeneização identitária adotado pelo referido Estado.




    Contudo, para não se incorrer em mero estudo conceitual e na evolução histórica costumeiramente efetuada pelos manuais de Ciência Política acerca destes três tipos de constitucionalismo, buscar-se-á referenciar preâmbulos históricos típicos de cada momento constitucional. Basicamente, será como contar a história do constitucionalismo através dos preâmbulos constitucionais sob o viés identitário. Concomitantemente a esse “contar a história” pela via preambular, conjugar-se-á a constatação da presença da multifuncionalidade dos preâmbulos constitucionais em preâmbulos paradigmáticos, representativos de cada momento histórico.




    No terceiro capítulo, por sua vez, a temática do reconhecimento ganhará relevo, assim como a utilização das peças vestibulares das Constituições como instrumento de operacionalização do referido reconhecimento. Aspectos das teorias de Axel Honneth, Nancy Fraser, Charles Taylor, Will Kymlicka, James Tully, Seyla Benhabib e Simon Thompson serão referidos para que se realize uma dialética e a posterior constatação de elementos de suas teorias expressos ou implícitos nos preâmbulos magnos.




    O fenômeno da globalização, a alegada perda das fronteiras por parte dos Estados, tendo em vista a tecnologia e a virtualização dos relacionamentos, as injustiças que agora ocorrem em um espaço global no qual nem sempre temos acesso a uma reparação equânime; são temas que abrirão o terceiro capítulo já fazendo a conexão com a teorização de Honneth e Nancy Fraser, bem como outros jusfilósofos.




    Nesta senda, a conexão dos dois primeiros capítulos com o último se dará por conta de discussões acerca de ser ou não recomendável a adoção de políticas de redistribuição (típicas do constitucionalismo social) ou de reconhecimento (possíveis em um Estado Democrático) ou de representação (mais características do constitucionalismo Liberal). Igualmente, serão dedicadas páginas desta obra ao estudo dos preâmbulos constitucionais positivados, discorrendo-se sobre a constatação da presença de elementos identitários em seu bojo, bem como sobre uma abertura paulatina ao multiculturalismo.




    A classificação das identidades, de acordo com Manuel Castells, será levada em consideração para serem auferidos elementos de legitimação, resistência e projeção através do reconhecimento, da redistribuição ou pela via representativa nos preâmbulos constitucionais em um contexto de Estados que adotam a forma federativa. O contexto brasileiro receberá especial atenção por ser ponto de partida, o locus diatópico do autor da presente pesquisa. Porém, será constatada a presença de elementos semelhantes em outras Federações no direito estrangeiro. Para tal, alguns preâmbulos de Estados-membros (para se utilizar a terminologia clássica e nacional) dos Estados Unidos da América do Norte, da Alemanha e da Argentina serão analisados.




    Por fim, retomar-se-á a questão acerca do sentimento constitucional, perquirindo se os preâmbulos constitucionais fornecem elementos para que se aufira um sentido identitário às Constituições contemporâneas, capaz de proteger e incentivar a formação das identidades coletivas e individuais. Sem esperar exaurir a temática, este livro é um convite à reflexão acerca da relevância dos preâmbulos constitucionais; uma leitura acurada de tais textos pode conduzir à abertura de novos horizontes axiológicos, hermenêuticos e normativos, tão importantes em tempos de crise e instabilidade no universo jurídico-social.




    Adotar-se-á, portanto, a fórmula preambular, convidando-se à apreciação desta obra lembrando que a pesquisa será realizada no espírito do “We, the people”, ou seja, na união pelo progresso das ciências jurídicas e sociais, aliada à construção da identidade constitucional como condição de possibilidade de um diálogo intercultural e do reconhecimento de minorias.




    




    

      

        1 Não se refere aqui aos célebres sapatos de Van Gogh, tão relevantes a Heidegger na sua Origem da obra de arte, se bem que alguma relação a isso também pode ser feita se encararmos o diferente como uma dificuldade a mais na obtenção do ser-apetrecho do apetrecho, encarando este último como a ordem constitucional.


      


    


  




  

    1 PREÂMBULOS CONSTITUCIONAIS




    Neste primeiro capítulo serão inicialmente abordados aspectos históricos acerca dos preâmbulos constitucionais, para, em seguida, aprofundar as discussões sobre seu conceito, valor jurídico, funções e influência no que pode ser chamado de “sentimento constitucional”.




    1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS




    A análise da evolução histórica é importante pelo fato de o “fenômeno preambular” não ser recente e também ser recorrente na história das Constituições, sobretudo, modernas. Alia-se a tais motivos o fato de os próprios preâmbulos constitucionais possuírem uma função histórica ou temporal que os conecta com valores tradicionalmente relevantes de determinada comunidade.




    1.1.1 Escorço histórico mundial




    A utilização de textos legislativos preambulares não está circunscrita a um período recente. Contudo, em termos históricos e conceituais, há que se fazer uma distinção lógica entre preâmbulos de textos legislativos e de textos constitucionais. Os primeiros são textos que precedem leis comuns ou infraconstitucionais, enquanto os últimos são referentes às Constituições. Essa diferença, de ordem lógica, mostra-se necessária a partir do momento em que há discussões acerca da origem do constitucionalismo. Para a corrente doutrinária positivista, tal movimento somente teve origem com a Revolução Francesa e necessita culminar em um documento escrito, notadamente uma Constituição.




    Já para teóricos do pós-positivismo, em suas variadas correntes, não se deve apontar um momento determinado para a origem do constitucionalismo, pois este sempre existiu na medida em que as disputas por poder e violações de direitos fundamentais dos indivíduos datam de muito antes da obtenção de documentos constitucionais escritos. Portanto, a presença de preâmbulos constitucionais vai depender da vertente teórica levada em consideração.




    O Código de Hamurábi pode ser tido como marco inicial na história dos preâmbulos. Pode-se encontrar neste diploma jurídico histórico um preâmbulo situado em precedência ao corpo principal:




    Quando o alto Anu, Rei de Anunaki e Bel, Senhor da Terra e dos Céus, determinador dos destinos do mundo, entregou o governo de toda humanidade a Marduk; quando foi pronunciado o alto nome de Babilônia; quando ele a fez famosa no mundo e nela estabeleceu um duradouro reino cujos alicerces tinham a firmeza do céu e da terra, - por esse tempo de Anu e Bel me chamaram, a mim, Hamurabi, o excelso príncipe, o adorador dos deuses, para implantar a justiça na terra, para destruir os maus e o mal, para prevenir a opressão do fraco pelo forte, para iluminar o mundo e propiciar o bem-estar do povo. Hamurabi, governador escolhido por Bel, sou eu; eu, o que trouxe a abundância à terra; o que fez obra completa para Nippur e Durilu; o que deu vida à cidade de Uruk; o que supriu água com abundância aos seus habitantes; o que tornou bela a cidade de Brasippa; o que enceleirou grãos para a poderosa Urash; o que ajudou o povo em tempo de necessidade; o que estabeleceu a segurança na Babilônia; o governador do povo, o servo cujos feitos são agradáveis a Anunit (1994, p. 11).




    Há, de igual forma, a referência histórica aos preâmbulos no Decálogo, documento fundamental da civilização judaico-cristã, igualmente situado na abertura do documento:




    Já tinha chegado o terceiro dia, e raiava a manhã e eis que começaram a ouvir-se trovões [...]




    Todo o Monte Sinai fumegava, porque o senhor tinha descido sobre ele no meio do fogo, [...].




    O Senhor pronunciou todas estas palavras: Eu sou o senhor teu Deus, que te tirei da terra do Egito, da casa da servidão (BORGES, 2008, p. 34).




    Pode-se perceber que nos preâmbulos acima mencionados há um forte elemento mítico, distante de qualquer sistematização racional iluminista do Direito. Contudo, ainda hoje se percebe em alguns preâmbulos constitucionais a presença deste elemento mítico.




    Tais documentos vestibulares também podem ser encontrados no Direito Romano, como na Constituição da Caracala e no Código Teodosiano, respectivamente:




    O imperador Cesar Marco Aurélio Severo Antonino Augusto diz: é necessário antes de tudo referir à divindade as causas e motivos (dos nossos feitos)




    [...]




    Confirmamos todos os escritos de Papiniano, Paulo, Gaio, Ulpiano e Modestino, de tal modo que a Gaio se dê a mesma autoridade que a Paulo, Ulpiano e aos demais e se citem os textos de toda a sua obra (GILISSEN, apud BORGES, 2008, p 35).




    Como se pode verificar, o primeiro preâmbulo busca estender a cidadania romana a todos os habitantes do império em uma tentativa legitimadora de identidades ao tentar criar uma espécie de sentimento de “romanidade”, enquanto o segundo trata de confirmar escritos de autoria de jurisconsultos. Pode ser detectada, nos textos romanos supracitados, uma função repristinadora, ou mesmo de recepção de normas anteriores, sendo um fenômeno que se repete no decorrer da história, v.g., o texto preambular da Constituição Francesa de 1946, cujo teor será melhor analisado no terceiro capítulo.




    Outrossim, têm-se na Idade Média documentos jurídicos com a presença de preâmbulos. A Magna Charta Libertatum de 1215 é documento fundamental na evolução dos direitos humanos e fundamentais e não pode ser desconsiderado na presente pesquisa:




    João, pela graça de Deus rei da Inglaterra, senhor da Irlanda, duque da Normandia e da Aquitânia e conde de Anjou, aos arcebispos, bispos, abades, barões, juízes, couteiros, xerifes, prebostes, ministros, bailios e a todos os seus fiéis súditos. Sabei que, sob a inspiração de Deus, para a salvação da nossa alma e das almas dos nossos antecessores e dos nossos herdeiros, para a honra de Deus e exaltação da Santa Igreja e para o bem do reino, e a conselho dos veneráveis padres Estevão, arcebispo de Cantuária, primaz de Inglaterra e cardeal da Santa Igreja Romana... e dos nobres senhores Guilherme Marshall, conde de Pembroke [...], oferecemos a Deus e confirmamos pela presente Carta, por nós e pelos nossos sucessores, para todo o sempre, o seguinte: [...] (SUTHERLAND, 1972, pp. 32-3).




    Percebe-se nos documentos medievais um elemento que ainda permanece em praticamente todos os preâmbulos contemporâneos: o anúncio da autoridade, cumprindo um papel político de legitimação do documento que segue. Neste sentido, no contexto brasileiro, impende citar o teor do art. 6º da Lei Complementar n. 95: “O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do ato e sua base legal”.




    Marco fundamental para o constitucionalismo, a Revolução Francesa legou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, documento histórico de vertente liberal, cujo preâmbulo assim dispõe:




    Os representantes do povo francês, reunidos em Assembleia nacional, considerando que a ignorância, o descuido ou o desprezo dos direitos humanos são as únicas causas das desgraças públicas e da corrupção dos governos, resolveram expor numa declaração solene, os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que essa declaração, constantemente presente a todos os membros do corpo social, possa lembrar-lhes sem cessar seus direitos e seus deveres; a fim de que os atos do poder legislativo e do poder executivo, podendo ser a todo instante comparados com a finalidade de toda a instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim de que as reclamações dos cidadãos, fundadas doravante em princípios simples e incontestáveis, redundem sempre na manutenção da Constituição e na felicidade de todos. – Em consequência, a Assembleia Nacional reconhece e declara, na presença e sob os auspícios do Ser Supremo, os seguintes direitos do Homem e do Cidadão (...) (COMPARATO, 2010, p. 170).




    Pode-se constatar em todos os preâmbulos até aqui apresentados uma forte conotação religiosa e uma técnica legislativa diferenciada comparativamente ao texto principal dos referidos documentos. Há nos preâmbulos uma tendência a serem mais “narrativos” e com uma redação menos técnico-formal, o que indica, no caso dos preâmbulos constitucionais, serem portadores de uma abertura a um sentimento constitucional, justamente por estarem mais próximos de linguagem mais acessível aos seus destinatários e atrelada a compromissos identitários.




    A Constituição dos Estados Unidos da América, de 1787, como primeira Constituição moderna escrita de um Estado soberano e em vigor até hoje, é documento importante, consoante demonstra seu preâmbulo:




    Nós o povo dos Estados Unidos, reunidos para formar uma união mais perfeita, estabelecer justiça, assegurar tranquilidade interna, prover a defesa comum, promover o bem-estar geral e assegurar as dádivas da liberdade para nós próprios e a posteridade, ordenamos e estabelecemos esta Constituição para os Estados Unidos da América (tradução nossa).




    Importante referir, de igual forma, que preâmbulos das Constituições dos Estados daquela época, a exemplo do Estado da Virgínia, bem como documentos importantes como o Bill of Rights, também foram marcos importantes e serão analisados no segundo capítulo quando da reflexão acerca dos preâmbulos liberais no decorrer da história e no contexto norte-americano no terceiro capítulo.




    É digno de registro o preâmbulo da Constituição da República da Alemanha, de 11 de agosto de 1919, em virtude da importância histórica desta Carta na consolidação do constitucionalismo contemporâneo, conforme Maximiliano, por assim estabelecer:




    O povo alemão, unido em seus territórios originários e animado da vontade de renovar e consolidar o Reich (a Confederação) na liberdade e na justiça, servir a paz interna e externa e promover o progresso social, estabeleceu para si a presente Constituição (1929, pp. 127-8).




    O texto da Constituição Mexicana, de 1917, é outro documento de importância histórica no constitucionalismo contemporâneo, com uma tendência tipicamente protetora de direitos sociais e merece referência, apesar de seu preâmbulo não ser muito elucidativo neste particular.




    Os preâmbulos das Constituições Francesas, de 27 de outubro de 1946 e 1958, devem ser referidos, por serem documentos dotados, atualmente, de força normativa direta pelas decisões do Conselho de Estado e serão analisados no terceiro capítulo.




    O conteúdo do preâmbulo da Constituição Francesa, de 1958, contudo, será colacionado quando do estudo da função repristinatória dos preâmbulos, neste capítulo.




    1.1.2 Escorço histórico no Brasil




    No Brasil, houve forte influência lusitana, destacando-se, antes da primeira Constituição brasileira, a abertura do Título XXXV das Ordenações Filipinas:




    El-rei Dom Duarte por dar certa forma, e maneira, como os bens, as terras da Coroa do reino entre seus vassallos (...) fez huma lei, que mandou pôr em sua chancelaria, a qual se chama Mental. (...) (BORGES, 2008, p. 37).




    A Constituição Política do Império do Brasil, de 1824, conforme Pontes de Miranda (1947), constou da Carta da Lei, de 25 de março de 1824, pela qual se adotou como Constituição o projeto que Pedro I enviara às Câmaras:




    No preâmbulo, o único elemento expressivo do que se esperava da Carta Constitucional de 1824 estava inserto na frase anterior e imediata ao juramento imperial: “D. Pedro, etc. Fazemos saber a todos os nossos súditos que, tendo-nos requerido os povos deste Império, juntos em Câmaras, que nós quanto antes jurássemos e fizéssemos jurar o Projeto de Constituição que havíamos oferecido às suas observações para serem depois presentes à nova Assembleia Constituinte; mostrando o grande desejo que tinham de que ele se observasse já como Constituição do Império, por lhes merecer a mais plena aprovação, e dele esperarem a sua individual e geral felicidade política: nós juramos o sobredito Projeto para observarmos e fazermos observar, como Constituição, que Dora em diante fica sendo deste Império...” (1947, p. 195).




    Importante constar que, além destas palavras, na Constituição Imperial, havia a inserção de uma frase prévia ao texto principal que se consubstanciava nos seguintes dizeres: Em nome da Santíssima Trindade.




    A Constituição Republicana, de 1891, por sua vez, traz o seguinte preâmbulo constitucional:




    Nós, representantes do Povo Brasileiro, reunidos em Congresso Constituinte, para organisar um regimen livre e democrático, estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição (CAMPANHOLE, 1989, p. 687) (sic).




    Apesar da redação sintética, ao serem compulsados os registros históricos do processo constituinte culminante na Constituição de 1891, percebe-se que a redação preambular colocada em discussão pela proposta pelo Senador Américo Lobo era mais ampla:




    Nós, os Representantes dos Estados Unidos do Brasil, reunidos em Congresso Nacional para decretarmos nossa constituição política e elegermos o presidente e vice-presidente da república, declaramos solemnemente que approvamos e sanccionamos a incruenta revolução de 15 de Novembro de 1889 e, tendo em mira firmar para nossa juvenil e vigorosa nacionalidade o gozo da justiça e da liberdade, o exercício de todos os direitos, o bem individual e público, a paz e segurança interna e externa, a ordem e o progresso, votamos, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição (BARBALHO, 1924, p. 1) (sic).




    E mais, os Decretos n. 510, de 22 de junho de 1890, e 914 A, de 23 de outubro de 1890, delineiam a intenção do Constituinte de 1891. O primeiro, da seguinte forma:




    O Governo Provisorio da Republica dos Estados-Unidos do Brasil, constituído pelo exercito e armada, em nome e com assenso da nação:




    Considerando na suprema urgência de accelerar a organisação definitiva da Republica e entregar no mais breve prazo possível à Nação o governo de si mesma, resolveu formular sob as mais amplas bases democráticas e liberaes, de accordo com as lições da experiência as nossas necessidades e os princípios que inspiraram a revolução de 15 de Novembro, origem actual de todo o nosso direito publico, a Constituição dos Estados-Unidos do Brasil, que com este acto se publica, no intuito de ser submettida à representação do paiz, em sua próxima reunião... (BARBALHO, 1924, p. 1) (sic).




    De acordo com a convocação constituinte, o Decreto 914 A, de 23 de outubro de 1890, assim dispõe:




    O Governo Provisorio da Republica dos Estados-Unidos do Brasil, constituído pelo exercito e armada, em nome e com assenso da nação:




    Considerando na conveniencia de attender immediatamente ao sentimento nacional, contemplando algumas alterações indicadas à Constituição da Republica dos Estados-Unidos do Brasil, cujo texto, dependente da approvação do futuro Congresso, se publicou pelo decreto de 22 de Junho deste anno:




    Resolveu modifica-lo desde logo nos raros tópicos sobre que se pronunciou accentuadamente neste sentido a opinião do paiz;




    E, em conseqüência,




    Decreta: (BARBALHO, 1924, p. 1) (grifo nosso) (sic).




    Chama-se atenção para a expressão sentimento nacional presente no decreto supracitado. Percebe-se, de igual forma, a intenção dos preâmbulos e dos decretos, até o momento, de fortalecer a ideia de uma nação, instigando a construção de um sentimento fundado na ideia de unidade nacional. Constata-se a ideia de um republicanismo ético nos textos dessa época. Outro aspecto a ser considerado é a utilização, pela primeira vez na história constitucional brasileira, do termo “promulgamos” em um preâmbulo constitucional. Com isso, afirma-se a existência de uma determinada legislação, podendo ser um elemento importante na discussão sobre o caráter normativo dos preâmbulos constitucionais, o que será estudado no decorrer do corrente capítulo.




    Seguindo a análise histórica brasileira, os preâmbulos das Constituições de 1934 e 1937 assim preconizam, respectivamente:




    Nós, os representantes do povo brasileiro, pondo a nossa confiança em Deus, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para organizar um regime democrático, que assegure à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social e econômico, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (CAMPANHOLE, 1989, p. 619).




    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL,




    ATENDENDO às legítimas aspirações do povo brasileiro à paz política e social, profundamente perturbada por conhecidos fatores de desordem, resultantes da crescente agravação dos dissídios partidários, que, uma, notória propaganda demagógica procura desnaturar em luta de classes, e da extremação, de conflitos ideológicos, tendentes, pelo seu desenvolvimento natural, resolver-se em termos de violência, colocando a Nação sob a funesta iminência da guerra civil;




    ATENDENDO ao estado de apreensão criado no País pela infiltração comunista, que se torna dia a dia mais extensa e mais profunda, exigindo remédios, de caráter radical e permanente;




    ATENDENDO a que, sob as instituições anteriores, não dispunha o Estado de meios normais de preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar do povo;




    Com o apoio das forças armadas e cedendo às inspirações da opinião nacional, umas e outras justificadamente apreensivas diante dos perigos que ameaçam a nossa unidade e da rapidez com que se vem processando a decomposição das nossas instituições civis e políticas;




    Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à sua honra e à sua independência, e ao povo brasileiro, sob um regime de paz política e social, as condições necessárias à sua segurança, ao seu bem-estar e à sua prosperidade, decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde hoje em todo o País (CAMPANHOLE, 1989, p. 533).




    Entre a entrada em vigor dessas duas Constituições houve o menor lapso temporal da história constitucional brasileira. Conforme Bonavides e Paes de Andrade:




    Em rigor, 1934 é fruto do movimento de 1930, das mudanças operadas pelo Governo Provisório e da Revolução Constitucionalista de 1932. A situação é então inteiramente diversa daquela que deu origem à Constituição de 1891. As preocupações sociais ganham preeminência; já não têm o caráter de “questão de polícia” que marcou esse tema na República Velha. A Assembleia Constituinte reunida em 1933 contrasta com a de 1891, inicialmente pelo entusiasmo com que a população a acolheu, ao contrario da indiferença que envolveu a primeira Constituinte republicana (2004, p. 325).




    Cavalcanti (1951) destaca importante informação: foi na Constituição de 1934 que, pela primeira vez, houve a invocação do nome de Deus no preâmbulo, sendo para esse autor uma sadia inspiração a refletir o pensamento da grande maioria do povo brasileiro. Contudo, essa afirmação deve ser interpretada “conforme” nossas Constituições, ou seja, já havia a menção à Santíssima Trindade em frase anterior ao primeiro artigo da Constituição Imperial. Dito de outro modo, realmente, dentro de um preâmbulo constitucional brasileiro, o autor tem razão ao afirmar ser a primeira vez da utilização da referência à divindade. Entretanto, deve ser feita a ressalva de que já houve a utilização de uma referência à Santíssima Trindade como uma espécie de “preliminar” ao texto principal na Constituição de 18242.




    Após a Segunda Guerra Mundial e com o término do Estado Novo, foi promulgada no Brasil a Constituição Federal de 1946, a qual continha o seguinte preâmbulo:




    Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos, sob a proteção de Deus, em Assembléia Constituinte, para organizar um regime democrático, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição dos Estados Unidos do Brasil (CAMPANHOLE, 1989, p. 409).




    Ao comentar a Constituição de 1946, Cavalcanti (1951) afirma que o preâmbulo não prima pela clareza e largueza de princípios, mas há a afirmação da diretriz democrática da Constituição. O sintetismo do preâmbulo de 1946 evidenciou uma omissão relevante: a palavra nação deixa de constar no texto do preâmbulo constitucional. Rompe-se no Brasil, a partir desse momento, de maneira clara, no preâmbulo constitucional, a teoria da titularidade da Nação quanto ao Poder Constituinte. Isso traz reflexos importantes na busca do reconhecimento das identidades de minorias, porque não se está mais circunscrito a uma determinada ideologia ética preponderante e universalizante.




    A Constituição de 1967, por outro lado, contém um preâmbulo meramente instrumental: “O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte Constituição do Brasil”.




    Poder-se-ia dizer que essa Constituição, pelo seu preâmbulo, deixou o povo brasileiro entre a cruz e a espada, pois apenas houve menção à proteção de Deus e à decretação da nova Carta Constitucional. Na Emenda Constitucional n. 1, de 1969, houve a mera repetição do mencionado preâmbulo e a referência a artigos que conferiam competência para reformar a Constituição.




    A Constituição Federal de 1988 traz um preâmbulo mais protetivo, o que se entende em virtude da occasio legis, qual seja, a quebra de um regime ditatorial e sua suplantação por um democrático. Segue o inteiro teor do preâmbulo da Constituição Brasileira atual:




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.




    Percebe-se, no teor do preâmbulo, a forte preocupação em assegurar os direitos individuais e sociais (primeira e segunda dimensões), lembrando que, em primeiro lugar, no texto preambular são referidos os direitos sociais, os quais, na mesma esteira de Cittadino (2009), conduzem à ideia de que nossa Constituição tem um matiz mais comunitarista do que liberal. Há, também, uma preocupação aos chamados direitos de terceira dimensão, ou direitos de fraternidade (para utilizarmos as três palavras do lema da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e fraternidade). Pode-se perceber uma “abertura” aos direitos de minorias quando há a adoção da expressão “pluralista e sem preconceitos”.




    Após essa discussão histórica, de direito comparado temporal, percebe-se que o elemento fundamental no ordenamento constitucional brasileiro deixou de estar embasado na ideia de nação, mas sim na pluralidade de um povo miscigenado em sua origem e em seu desenvolvimento histórico. Este estudo terá repercussão na função integradora dos preâmbulos, na sequência do presente capítulo. Passar-se-á, a partir de agora, a estudar alguns aspectos conceituais acerca dos preâmbulos constitucionais.
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